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1 . A AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES – ANTT, 

já qualificada como Requerida no procedimento arbitral em epígrafe, representada pelos 

membros da Advocacia-Geral da União infra-assinados, em obediência ao prazo 

estabelecido na Ata de Missão, vem apresentar sua ESPECIFICAÇÃO DE PROVAS, 

nos termos seguintes. 

I – PROVA DOCUMENTAL COMPLEMENTAR 

2 . Nos termos do quanto previsto na cláusula de Resolução de Controvérsias que 

fundamentou a instauração da presente arbitragem (subitem 37.1.5), serão aplicáveis ao 

procedimento o direito substantivo nacional. 

3 . Nesse diapasão, o regime jurídico administrativo deve ser tomado como 

fundamento de direito na solução das controvérsias submetidas a este Tribunal, com 

destaque para a presunção de veracidade dos atos administrativos. No presente momento 

processual, isso significa que cabe à parte privada a produção de prova robusta, com vistas 

à eventual desconstituição da referida presunção. Nesse sentido, a jurisprudência pátria é 

uníssona, com destaque apenas ilustrativo do entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça – STJ, na ementa de julgamento a seguir: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RECUSA EM PROCEDER AO TESTE DO ETILÔMETRO. 

EMBRIAGUEZ ATESTADA POR OUTROS MEIOS. VALIDADE DO 

ATO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1 

2 

. (...) 

. Estão revestidos os atos administrativos de presunção de 

veracidade e legitimidade -, sem que haja robusta prova em 

contrário, não se pode desqualificar o documento lançado pelo agente 

público, ainda que dele haja consequências desfavoráveis para o 

administrado (RHC 64.772/MG, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, 

DJe 18.2.2016). 

3 

4 

. (...) 

. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento. 
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(Processo AgInt no REsp 1644789 / RS - AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL: 2016/0329862-6 - Relator(a): Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO (1133) - Órgão Julgador: T1 - PRIMEIRA TURMA - 

Data do Julgamento: 

1 3/05/2019 - Data da Publicação/Fonte: DJe 20/05/2019) 

4 . Nesse contexto, no qual o ônus de desconstituição dos atos administrativos é da 

Requerente, a ANTT propugna apenas pela produção de prova documental 

complementar. Para tanto, requer que este Tribunal estabeleça uma data limite para a 

juntada de documentos, válida para ambas as partes. 

5 . Em caráter subsidiário, formula os requerimentos constantes dos tópicos a 

seguir. 

II – PROVA TÉCNICA 

6 . Caso este Tribunal vislumbre a necessidade de produção de prova técnica, 

importante que seja assegurado às partes paridade de armas. 

7 . Embora não se desconheça ser usual em arbitragens envolvendo entes privados 

a produção de prova técnica, mediante apresentação de laudos particulares por cada parte, 

esse tipo de procedimento poderia trazer uma desigualdade de tratamento entre as partes, 

dadas as limitações próprio do regime jurídico de contratações públicas. 

8 . Assim, caso esse Tribunal entenda pela imprescindibilidade de produção de 

prova técnica, requer a designação de perito imparcial da confiança do juízo, facultado às 

partes a indicação de assistentes técnicos. 

III- PROVA TESTEMUNHAL 
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9 . Ainda em caráter subsidiário, caso este Tribunal entenda necessária a designação 

de audiência de instrução, requer a oportunidade de apresentação de esclarecimentos 

fáticos e técnicos sobre as questões objeto de discussão na presente arbitragem, mediante 

oitiva das testemunhas adiante arroladas: 
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IV – REQUERIMENTOS 

1 0. Diante do exposto, requer a ANTT a produção de prova documental 

complementar, em prazo a ser fixado por este Tribunal. 

Subsidiariamente, caso se entenda pela produção de prova técnica, requer a 1 1. 

designação de perito imparcial pelo colegiado e oportunidade para que as partes indiquem 

assistentes técnicos. 

1 2. Ainda em caráter subsidiário, em caso de designação de audiência de instrução, requer 

a oitiva das testemunhas arroladas no item III acima. 

Brasília, 06 de agosto de 2020. 

PAULO ROBERTO MAGALHAES DE Assinado de forma digital por PAULO ROBERTO 
MAGALHAES DE CASTRO WANDERLEY:78803543520 
Dados: 2020.08.06 19:19:58 -03'00' CASTRO WANDERLEY:78803543520 

PAULO ROBERTO MAGALHÃES DE CASTRO WANDERLEY 

Procurador Federal 

KALIANE WILMA CAVALCANTI DE LIRA 

Procuradora Federal 

MILTON CARVALHO GOMES 

Procurador Federal 

PRISCILA CUNHA DO NASCIMENTO 

Advogada da União 
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V – LISTA DE DOCUMENTOS 

Índice de documentos juntados pela Requerida ANTT 

Número Descrição 

Manifestações anteriores 

Subsídios NOTA nº 00571-2018-PF-ANTT-PGF-AGU 

Subsídios Despacho nº 746-2018-CIPRO-SUINF 

Ofício nº 434-2018-SUINF 

RDA-001 

RDA-002 

RDA-003 

RDA-004 

RDA-005 

Carta VIA040 PA nº 50500.065984-2016-87 ARB BR 040 

Carta VIA040 – PA nº 50510.013878-2017-80 ARB BR 040 

Resposta às Alegações Iniciais 

Edital nº 006-2013 RDA-006 

RDA-007 

RDA-008 

RDA-009 

RDA-010 

RDA-011 

RDA-012 

RDA-013 

RDA-014 

RDA-015 

RDA-016 

RDA-017 

RDA-018 

RDA-019 

RDA-020 

RDA-021 

RDA-022 

RDA-023 

RDA-024 

RDA-025 

RDA-026 

RDA-027 

Contrato de Concessão BR-040-DF-MG-GO 

Programa de Exploração da Rodovia - PER 

Nota Informativa SEI nº 176-2020-NAM-DG-DIR 

Ofício nº 0701-2019-GEENG-SUINF-R00 

Auto de Infração nº 515-2019-GEFIR-SUINF 

Deliberação nº 1.012, de 26 de novembro de 2019 

Deliberação nº 523, DE 14 de agosto de 2018 

Deliberação nº 841, de 10 de outubro de 2018 

Planilha MEF – Modelo Econômico-Financeiro BR040_original 

Acórdão TCU n. 290.2019 - TC 01283120174 

Memorando nº 176-2016-GEFOR-SUINF 

Nota Técnica nº 003-GEPRO-SUINF-2018, de 04-04-2018 

Nota Técnica nº 015-2018-GEINV-SUINF, de 30-04-2018 

Nota Técnica nº 021-2016-GEINV-SUINF 

Nota Técnica nº 022-2017-GEINV-SUINF, de 20-04-2017 

Nota Técnica nº 026-2018-GEREF-SUINF 

Acórdão TCU n. 1174.2018-TC 02834320174 

Nota Técnica nº 031-2017-GEINV-SUINF, de 05-06-2017 

Nota Técnica nº 123-2017-GEROR-SUINF, de 05 de julho de 2017 

Nota Técnica nº 133-2016-GEROR-SUINF, de 13-07-2016 

Parecer Técnico nº 356-2017-GEFOR-SUINF 
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RDA-028 

RDA-029 

RDA-030 

RDA-031 

RDA-032 

RDA-033 

RDA-034 

RDA-035 

RDA-036 

RDA-037 

RDA-038 

RDA-039 

RDA-040 

RDA-041 

RDA-042 

RDA-043 

RDA-044 

RDA-045 

RDA-046 

RDA-047 

RDA-048 

RDA-049 

RDA-050 

RDA-051 

RDA-052 

RDA-053 

RDA-054 

RDA-055 

RDA-056 

RDA-057 

RDA-058 

RDA-059 

RDA-060 

RDA-061 

Relatório de Fiscalização TCU TC n. 010.222-2019-7 

Nota Técnica Nº 49-2016-GEROR-SUINF 

Nota Técnica nº 95-2015-GEROR-SUINF, de 09-07-2015 

Parecer Técnico nº 0574-2019-GEENG-SUINF-R00 

Nota Técnica SEI Nº 2091-2019-GEREF-SUINF-DIR, de 08-07-2019 

Nota Técnica SEI Nº 2914-2019-GEREF-SUINF-DIR, de 06-09-2019 

Parecer nº 106-2020-GEFIR-SUINF 

Parecer n.377-2019-GEFIR-SUINF-DIR 

Acórdão n. 283-2016-TCU-Plenário 

Parecer nº 1-2019-COAMB-GEENG-SUINF-DIR 

Parecer nº 271-2019-GEFIR-SUINF-DIR 

Parecer nº 390-2019-GEFIR-SUINF-DIR 

Parecer nº 704-2019-GEFIR-SUINF-DIR 

Parecer Técnico n.106-2020-GEFIR-SUINF-DIR 

Parecer Técnico nº 064-2016-GEFOR-SUINF 

Parecer Técnico nº 1.365-2016-2015-PF-ANTT-PGF-AGU, de 11-07-2016 

Resolução nº 4.787, de 17 de julho de 2015 

Resolução nº 4.699, de 13 de maio de 2015 

Resolução nº 5.143, de 15 de julho de 2016 

Resolução nº 5.850, de 16 de julho de 2019 

Resolução nº 5.392, de 27 de julho de 2017 

Planilha Fator C 2019 

Planilha Levantamento Receita - aplicação Fator D total 

Planilha Receita de Pedágio - até Dezembro de 2018 

Cronograma da licitação para concessão da BR-040-DF-MG-GO 

Matéria VALOR - Concessꢀes vꢁo exigir reequilꢂbrio de caixa 

Resolução ANTT nº 675, de 04 de agosto de 2004 

Sentença proferida na ação ordinária nº 0012434-56.2017.4.02.5101 

Petição da CONCEBRA de desistência do recurso 

Deliberação nº 986, de 5 de novembro de 2019 

Proposta de Pesquisa UFRGS - ECOPONTE 

Contrato de Concessão ECOSUL 

Parecer 01751-2016 - Reequilíbrio ECOSUL insumos asfálticos 

Ata da 604ª Reunião de Diretoria 

Página 7 de 8 



  

 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES 
Setor de Clubes Esportivos Sul - SCES, lote 10, trecho 03, Projeto Orla Polo 8 - CEP: 70200-003 - Brasília / DF 

RDA-062 e-mail comunicação ofício 701-2019 

Tréplica 

RDA-063 

RDA-064 

Nota Informativa SEI nº 205/2020/NAM/DG/DIR 

Dissertaçꢁo de Mestrado: “Alocaçꢁo do Risco de Demanda em Concessꢀes de 
Rodovia” 

RDA-065 

RDA-066 

RDA-067 

RDA-068 

RDA-069 

RDA-070 

RDA-071 

RDA-072 

RDA-073 

RDA-074 

RDA-075 

RDA-076 

RDA-077 

RDA-078 

RDA-079 

RDA-080 

RDA-081 

RDA-082 

RDA-083 

RDA-084 

RDA-085 

RDA-086 

RDA-087 

RDA-088 

RDA-089 

CCBC 64-2019 Ordem Processual n. 5 

Nota nº 318/2013/STN/SEAE/MF 

Parecer Técnico nº 0387/2020/GEENG/SUROD 

Portaria Interministerial nº 288-2013-MT_MMA 

Resolução n º 4.787, de 17 de julho de 2015 

Resolução nº 4.803, de 12 de agosto de 2015 

Nota Técnica 31-2017-GEINV-SUINF 

Nota Técnica nº 123/2017/GEROR/SUINF 

Resolução nº 5.392, de 27 de julho de 2017 

Ofício nº 833/2015/GEPRO/SUINF de 22/10/2015 

Carta PC-0467/2015 de 04/11/2015 

Ata de Resposta aos Pedidos de Esclarecimentos 

Decisão Nanni (árbitro de emergência) 

Resolução ANTT nº 4.699, de 13 de maio de 2015 

Parecer Técnico nº 143/2017/COINF-URMG-SUINF 

Ofício nº 1293/2015/GEINV/SUINF 

Memorando n. 103-2016-COINF 

Ofício nº 132/2017/GEPRO/SUINF 

Ofício nº 188/2017/GEPRO/SUINF 

Ofício nº 680/2017/GEPRO/SUINF 

Ofício nº 1231/2017/GEPRO/SUINF 

Ofício nº 1645/2017/GEPRO/SUINF 

Ofício nº 391/2017/SUINF 

Planejamento Anual - Carta PC 0147/2014 

Acórdão TCU n. 1180-2019 

Petição sobre ampliação do pedido arbitral (27.07.2020) 

Resolução ANTT nº 5.878, de 26 de março de 2020 

Parte inicial do processo administrativo nº 50510.092885/2016-59 

Parte inicial do processo administrativo nº 50510.092886/2016-01 

RDA-90 

RDA-91 

RDA-92 
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